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    APRESENTAÇÃO




    O Grupo de Estudos e Pesquisa em Direito de Família e Sucessões da Universidade Federal de Santa Catarina (GFAM/UFSC/CNPQ), fundado com o propósito de constante e percuciente análise dos institutos familiaristas e sucessórios a partir dos fenômenos e conflitos sociais da contemporaneidade deparou-se, no começo do ano de 2020, com o desafio de compreender as consequências jurídicas da COVID-19 no âmbito das temáticas objetos das suas investigações científicas.




    Sensível ao momento funesto vivido em caráter mundial e, em particular, pela sociedade brasileira, o estudo voltou-se às repercussões familiares e sucessórias da pandemia no cotidiano das famílias brasileiras.




    A proposta, portanto, do estudo que ora se compartilha partiu da premissa de que o contexto pandêmico inaugura um campo muito fértil de investigação acerca do comportamento humano em situação de crise generalizada, notadamente quanto às relações interpessoais e, mais especificamente ainda, às relações familiares e conjugais.




    Para melhor atender ao propósito dessa investigação, houve a expansão geográfica do grupo, buscando-se alcançar cientistas de outros estados da Federação, motivo por que fora lançado edital e selecionados, na sequência, pesquisadores do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.




    Sob a perspectiva de uma abordagem ampla e pragmática do problema proposto, o trabalho de pesquisa partiu da busca de dados concretos, obtidos (1) mediante o envio e o recebimento de respostas dos questionários online1 em que os entrevistados não eram identificados, embora alguns dos dados como idade, escolaridade, faixa salarial, dentre outras informações constituíram objeto da pesquisa a fim de ordenar os resultados; (2) da seleção e estudo das decisões judiciais do período, tendo como requisito que a discussão principal versasse sobre alguma consequência da COVID-19; (3) da análise de leis, artigos, eventos, notícias, reportagens e dados estatísticos fornecidos por outras instituições públicas ou privadas.




    O trabalho não se resume, porém, em apurar as informações obtidas. Direciona-se a compreender o imbrincado fenômeno vivido pela população brasileira (e mundial), inclusive prospectando mudanças significativas em antigos institutos jurídicos e identificando a superação de diversos tabus na construção de um sempre novo Direito das Famílias e das Sucessões.




    Para a elaboração, envio, recebimento e estruturação das respostas aos questionários, bem como para a seleção e estudos das decisões judiciais, seguidas tais etapas dos respectivos relatórios finais com as considerações e/ou conclusões encontradas pelo grupo, as temáticas foram dividas nos subtemas relatados na sequência.




    1. CONVIVÊNCIA FAMILIAR NA PANDEMIA DA COVID-19




    Com a implantação do distanciamento social, na tentativa de redução do número de infecções pelo coronavírus, algumas mudanças foram pressupostas no cotidiano das famílias brasileiras.




    A primeira parte do relatório, pertinente à convivência familiar na pandemia de COVID-19, tem a intenção de interpretar os dados colhidos dos questionários respondidos aleatória e anonimamente por parcela da população do sul do país, bem como de expor os dados obtidos nas pesquisas de jurisprudência sobre a convivência familiar no período de pandemia nos Tribunais de Justiça dos Estados de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Paraná.




    Portanto, a pesquisa nesse ponto específico se concentrou em mapear e analisar a convivência familiar em tempos de COVID-19.




    2. REFLEXÕES SOBRE ALIMENTOS DURANTE A PANDEMIA E PERSPECTIVAS PARA O PERÍODO PÓS COVID-19




    O subtema tem como escopo identificar, analisar e compreender os reflexos da pandemia de COVID-19 sobre os alimentos. Os estudos concentram-se sobre distintos aspectos e momentos da obrigação alimentar, desde a sua fixação, revisão, execução e exoneração, reconhecendo em todos eles o impacto do período pandêmico.




    O substancial e crescente número de ações referentes a alimentos, distribuídas anualmente, já dava alertas sobre a necessidade de rever o tratamento legal e judicial de modo a reduzir a litigiosidade em torno da obrigação alimentar e torná-la mais efetiva e adequada para as partes envolvidas.




    O cenário excepcional decorrente da pandemia demandou adaptações legais e jurisprudenciais urgentes com relação às demandas que versam sobre os alimentos, diante dos dilemas inéditos trazidos nas novas ações, fazendo repensar o tratamento dado ao tema.




    Partindo dessas reflexões, se analisou um extenso material composto de julgados, artigos científicos, notícias, lives, questionários e demais fontes, com enfoque na região Sul do Brasil, para pesquisar os desafios relativos aos alimentos impostos pela COVID-19 e, tanto quanto possível, desenhar perspectivas para a temática no cenário pós-pandêmico, expondo os dados gerais e conclusões da pesquisa.




    3. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR EM TEMPOS DE ISOLAMENTO DOMICILIAR




    Aqui, a investigação parte da premissa de que a imposição de isolamento domiciliar às famílias brasileiras pode ter agravado o quadro de violência no âmbito doméstico, notadamente em razão da ausência das instituições que regularmente servem para intermediar e fiscalizar mulheres e crianças em situação de risco, destacadamente o ambiente de trabalho, a escola, cultos religiosos, dentre outros círculos sociais dos quais as vítimas normalmente participam.




    A situação pandêmica acarreta, pressupostamente, consequências importantes ao estudo da violência doméstica e familiar, sobretudo em razão do isolamento físico da vítima (e não apenas psicológico e moral, como costumeiramente acontece).




    Partindo desse contexto, procedeu-se com a pesquisa na forma quantitativa e qualitativa, trabalhando com os dados numéricos e com a análise das decisões judiciais sobre o tema no período, aptos a evidenciar a complexidade da temática relacionada à violência doméstica em tempos de pandemia.




    4. DIVÓRCIO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL NA PANDEMIA DA COVID-19




    A possibilidade de dissolução do casamento e da união estável é assegurada pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 226, §6º, pelo Código Civil nos artigos 1.571 a 1.582 e pela Lei 9.278/96 em seu artigo 7º.




    Durante a pandemia, especulou-se muito sobre eventual aumento dos números de divórcios/dissoluções e quais seriam os impactos do COVID-19 nas relações conjugais.




    Um dos principais impactos surgiu em maio de 2020, quando o Conselho Nacional de Justiça - CNJ editou o provimento de nº 100/2020, o qual dispôs sobre a instituição do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos, passando a vigorar o divórcio on-line extrajudicial.




    Essa medida facilitou o acesso ao divórcio em meio a uma pandemia, tendo em vista que dispensa a necessidade de comparecimento ao Tabelionato, estabelecendo critérios para a manifestação de vontade das partes no meio virtual, seja por vídeos, videochamadas ou através de assinatura com certificado digital.




    Ainda, foi um grande avanço para a dissolução da sociedade conjugal durante a pandemia, facilitando o acesso aos interessados em um período de isolamento social e quarentena.




    Além de observar eventuais mudanças em função do COVID-19, esse relatório tem como objetivo realizar a comparação dos números de dissolução conjugal judicial e extrajudiciais no ano de 2019 e 2020, bem como analisar os dados colhidos na pesquisa jurisprudencial sobre ações de divórcios e dissolução de união estável no período de março de 2020 até abril de 2021, especificamente, nos Tribunais de Justiça dos Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul.




    5. OS DESAFIOS RELATIVOS À ADOÇÃO IMPOSTOS PELA COVID-19 NA REGIÃO SUL DO BRASIL E AS EXPECTATIVAS PARA O FUTURO




    O presente subtema tem por escopo identificar, analisar e compreender como a pandemia afetou as famílias constituídas por adoção ou em processo de adoção, especificamente, nessa temática, sobre os desafios impostos pela COVID-19 na Região Sul do país e as expectativas para o futuro.




    Inicialmente, delimitou-se a pesquisa em decisões judiciais da região sul do Brasil, abrangendo, portanto, os Tribunais de Justiça dos Estados de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e do Paraná. Considerando a dificuldade em localizar decisões judiciais que versassem acerca das implicações da pandemia e do isolamento social sobre as adoções, buscou-se, ainda, materiais de outras fontes que pudessem abordassem a temática, incluindo notícias, estatísticas, programas, iniciativas, artigos acadêmicos, dentre outros.




    Além dos instrumentos já mencionados, a pesquisa analisa, também, os dados do SNA - Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento e os dados obtidos por meio dos questionários de pesquisa anônima, realizados pelo GFAM/UFSC/CNPQ nos períodos de março de 2020 e maio de 2021.




    6. A RESSIGNIFICAÇÃO DOS INSTRUMENTOS TESTAMENTÁRIOS E OS DESAFIOS BIOÉTICOS DIANTE DA COVID-19




    O conteúdo da pesquisa deste subgrupo é delimitado pela problemática ligada à ressignificação da morte e dos instrumentos testamentários, promovida pela pandemia de COVID-19 no Brasil.




    Preliminarmente, o grupo elaborou e divulgou questionário contendo indagações relevantes para a pesquisa, cujo público alvo foi a população dos Estados da Região Sul do país, conforme recorte geográfico definido pelo GFAM/UFSC/CNPQ.




    Cumpre ressaltar que essa etapa dos trabalhos do Grupo ocorreu nos estágios iniciais da pandemia, em torno de maio de 2020, ocasião em que ainda não se tinha conhecimento a respeito do desenvolvimento da doença, possíveis tratamentos ou vacinas, além da proporção que a situação pandêmica tomaria.




    No início do ano de 2021, diante das respostas obtidas, foi possível examinar, em um panorama geral, a compreensão das pessoas sobre o Direito das Sucessões, os instrumentos de planejamento sucessórios, em especial o testamento, bem como o conhecimento acerca do testamento vital. Decidiu-se à época promover nova pesquisa (com poucos ajustes), com vistas à comparação com a pesquisa realizada anteriormente, a fim de verificar a correlação entre o agravamento da pandemia e a preocupação dos residentes do sul do Brasil quanto à COVID-19, à ideia de morte e, sobretudo, à noção de diretivas antecipadas da vontade e de planejamento sucessório.




    A premissa que embasou as temáticas deste subgrupo é a de que a pandemia confrontou a população brasileira com a realidade da iminência da morte, repercutindo em um aumento expressivo da utilização de instrumentos de planejamento sucessório, em destaque o testamento, bem como na ressignificação da morte e do morrer, resgatando-se no direito brasileiro a relevância da autonomia existencial na elaboração de diretivas antecipadas da vontade ou dos chamados “testamentos vitais”.




    Essa é a leitura que ora se convida a fazer, cabendo relembrar que a presente compilação não encerra o mais triste período da recente história brasileira, senão é apenas um recorte, um parêntesis aberto pelo grupo nessa longa (e ainda em curso) narrativa.




    Com essa observação, ressalva-se que as considerações finais deste trabalho também não concluem o assunto, tampouco o esgotam. São apenas resultados e interpretações parciais possíveis, considerando que o desafio como pesquisadores e como humanidade ainda remanesce, mostrando ser a sua integral compreensão tarefa cada vez mais imprescindível a qualquer tipo de evolução que se pretenda verdadeiramente humanitária e libertadora.




    Tem-se, portanto, a ambição de contribuir à compreensão do fenômeno COVID-19 e suas repercussões no seio das famílias brasileiras.




    Boa leitura!




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Ariani Folharini Bortolatto




            Dóris Ghilardi
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    1. CONTEXTO GERAL, OBJETIVOS E METODOLOGIA DA PESQUISA




    1. CONTEXTO GERAL DA PESQUISA




    A intenção da pesquisa se voltava à observação de alguns fenômenos do Direito de Família e Sucessório no contexto da pandemia da COVID-19. Em razão do isolamento social imposto, muitos questionamentos surgiram em torno de situações do cotidiano das famílias, como o direito de convivência entre pais e filhos, os alimentos, a ruptura das entidades familiares e a violência doméstica. A adoção também esteve no cerne das interrogações, bem como as questões voltadas para os aspectos sucessórios, caso dos testamentos.




    Em razão disso, a pesquisa foi dividida por eixos temáticos, com a intenção de mapear comportamentos, analisar decisões judiciais e manifestações abalizadas de estudiosos sobre o tema.




    2. OBJETIVOS




    a) conhecer o comportamento dos sujeitos em relação as temáticas estudadas durante a pandemia;




    b) observar a postura do Poder Judiciário em relação às demandas familiaristas no período da pandemia;




    c) levantar dados quantitativos e qualitativos de um período peculiar vivenciado ao longo do isolamento social;




    d) contribuir com a produção de conhecimento acerca de temas específicos do Direito de Família e Sucessório durante e após a pandemia;




    3 METODOLOGIA




    Fase 1: Reunião e ampliação do grupo de pesquisa GFAM




    Método: abertura de edital específico para ingresso de novos pesquisadores; divisão das equipes de pesquisadores e supervisão das professoras responsáveis.




    Fase 2: Elaboração do questionário




    Método: levantamento e confecção de questões e criação do questionário no Google Forms; divulgação do questionário pelos pesquisadores por meio de WhatsApp e e-mail. Ao longo da pesquisa foram elaborados dois questionários distintos (o primeiro questionário em 2020 e o segundo questionário em 2021).




    Fase 3: Coleta de Informações




    Método: Recebimento das respostas dos questionários; Investigação de julgados, leis, materiais escritos e gravados.




    Fase 4: Análise quantitativa e qualitativa




    Método: Avaliação de todo o material reunido, descartando o conteúdo irrelevante ao objeto de pesquisa e selecionando as informações pertinentes.




    Fase 5: Elaboração dos relatórios




    Método: Elaboração de relatórios parciais por temáticas de estudo; elaboração de relatório final.




    Fase 6: Divulgação dos resultados




    Transformação do relatório em e-book, bem como organização de livro de textos derivados da pesquisa.


  




  

    2. CONVIVÊNCIA FAMILIAR NA PANDEMIA DA COVID-19




    PATRÍCIA FONTANELLA




    (Professora responsável)




    CAROLINA PIAZZA DA SILVA




    MARIA CAROLINA CANEI




    TAYANE TEIXEIRA SERAFIM




    (Pesquisadoras)




    SUMÁRIO: 1 APRESENTAÇÃO. 2 METODOLOGIA. 3 CONVIVÊNCIA FAMILIAR: ANÁLISE POR TRIBUNAIS. 3.1 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA – TJSC. 3.2 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – TJRS. 3.3 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ – TJPR. 4 ALIENAÇÃO PARENTAL: DELIMITAÇÃO E ANÁLISE POR TRIBUNAIS. 4.1 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA – TJSC. 4.2 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL – TJRS. 4.3 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ – TJPR. 4.4 ARGUMENTOS ENCONTRADOS E PERCENTUAL DE JULGADOS. 5 PESQUISA EM MATERIAIS COMPLEMENTARES. 5.1 ARTIGOS. 5.2 NOTÍCIAS. 6 ANÁLISE DE DADOS DA PESQUISA EMPÍRICA. 6.1 ANÁLISE DO QUESTIONÁRIO 2020. 5.2 ANÁLISE DO QUESTIONÁRIO 2021. 7 CONSIDERAÇÕES FINAIS. 8 REFERÊNCIAS.




    1 APRESENTAÇÃO




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRBF/1988 assegurou a convivência familiar no seu art. 227, que determina o dever familiar, social e estatal de garantir à criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde, à propriedade, à alimentação, entre outros, bem como à convivência familiar e comunitária.




    Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90) também protege o direito à convivência familiar, em seu art. 19.




    Convivência familiar pode ser entendida como um direito da própria criança ou adolescente de conviver e ter assegurado o vínculo familiar com os genitores, a fim de lhe propiciar um desenvolvimento psicológico e social saudável apesar do rompimento da relação conjugal (DIAS, 2016).




    Com a implantação do distanciamento social na busca pela redução do número de infecções pelo coronavírus, algumas mudanças ocorreram no cotidiano das famílias brasileiras. Nesse sentido, o direito não saiu intacto, pelo contrário, enfrentou o enorme desafio de dar respostas aos problemas inerentes ao direito da família em circunstâncias especiais.




    Este relatório tem a intenção de expor os dados colhidos nas pesquisas de julgados sobre a convivência familiar no período de pandemia nos tribunais do sul do Brasil: Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e Tribunal de Justiça do Paraná.




    Além disso, o Grupo de Estudos e Pesquisa em Direito de Família e Sucessões em Perspectiva – GFAM/UFSC/CNPQ, elaborou um questionário para entender a situação das famílias do sul do Brasil a respeito do direito de família e sucessório. Este relatório apresenta as respostas obtidas, referentes à convivência familiar em tempos pandêmicos.




    Portanto, a pesquisa tem o intuito de analisar como a convivência familiar se manteve ou se modificou em tempos da Covid-19, bem como expor outros meios de informação acerca do assunto. O grupo é coordenado pela Professora Doutora Patrícia Fontanella, constituído pelas pesquisadoras Carolina Piazza da Silva, Maria Carolina Canei e Tayane Teixeira Serafim.




    2 METODOLOGIA




    A pesquisa no site dos Tribunais Estaduais localizados na região sul (TJSC, TJRS e TJPR) ocorreu utilizando como base as seguintes palavras-chaves: “Visitas” e “Covid-19”; “Visitas” e “Pandemia”; “Convivência familiar” e “Covid-19”; “Convivência familiar” e “Pandemia”; “Guarda” e “Covid-19”; “Guarda” e “Pandemia”; Alienação Parental” e “Covid-19” e “Alienação Parental” e “Pandemia”.




    Para a análise quantitativa dos dados colhidos, foi necessária a categorização do teor das ementas encontradas nas decisões.




    Inicialmente, a divisão permitiu uma análise da ocorrência ou não de mudança na convivência familiar como efeito da pandemia do coronavírus.




    Dessa forma, duas premissas guiaram a classificação das decisões. A primeira delas indica se ocorreu alteração na forma de convivência que apresentou como motivo a pandemia, de maneira principal ou secundária (“Houve mudança na convivência”). Nesse âmbito enquadram-se os casos em que houve aumento da convivência familiar, restrição ou mudança no meio como ela é exercida, seja uma mudança de local, de encontro ou a substituição pela modalidade virtual.




    A segunda classificação descreve casos em que a pandemia não foi considerada um fator suficientemente relevante para alterar a convivência familiar por si só (“Não considerou a pandemia como um fator relevante o suficiente para modificar a convivência”). Nesses casos, as decisões normalmente consideraram que o risco de contágio, enfrentado por toda a coletividade, não permitia que o direito da criança ao convívio familiar fosse tolhido.




    Objetivando maior especificidade nos casos em que ocorreram mudanças na forma de convivência, coube diferenciá-los nas seguintes categorias:




    - Casos em que houve mudança positiva: julgados em que houve aumento no período de convivência ou retomada da convivência de forma presencial, classificados de acordo com a seguinte subdivisão:




    - Casos em que o aumento ocorreu de forma presencial;




    - Casos em que o aumento ocorreu de forma virtual/online;




    - Casos em que houve retomada para a modalidade presencial.




    - Casos em que houve mudança negativa: julgados em que houve restrição ou suspensão da convivência de forma presencial e/ou mudança para realizá-las de forma virtual, classificados de acordo com a seguinte subdivisão:




    - Casos em que a mudança ocorreu somente devido aos fatores motivados pela pandemia: incluídos, nessa premissa, casos de risco à segurança e à saúde da criança por se encontrar no grupo de risco de contaminação pelo coronavírus, trabalho dos genitores na linha de frente ou simplesmente pelo risco de contágio;




    - Casos em que a mudança ocorreu cumulada com outros fatores: incluídos, nessa premissa, casos em que, além das dificuldades apresentadas pela pandemia de coronavírus Covid-19, existiam comprovações ou alegações de abusos, violência, anterior exposição a situação de risco, existência de medida protetiva em favor da genitora, ausência de laço afetivo, etc.




    - Casos que implicaram outras mudanças: julgados em que não houve aumento da convivência familiar, restrição ou substituição para a modalidade virtual, mas que implicaram outras mudanças. Nesse ponto, há subdivisões distintas a depender dos posicionamentos adotados pelos Tribunais analisados.




    - Casos em que não se menciona como ocorreu a readequação: julgados em que há a ocorrência de mudança na convivência familiar em virtude da pandemia, contudo a ementa não deixa clara a forma como essa readequação ocorreu.




    A última categoria se dedicou aos Casos Excepcionais, julgados que não se enquadram necessariamente em uma mudança na convivência familiar, mas que trazem a pandemia como um fundamento importante da decisão. Dessa forma, esses casos apontam situações distintas a depender do Tribunal analisado.




    Além disso, buscou-se compreender se a pandemia da Covid-19 demonstrou ser um argumento para o reconhecimento de alienação parental. A pesquisa jurisprudencial, referente aos três Estados sulistas, foi baseada nos casos em que a alienação parental se encontrou configurada, nos que representou o ato de alienar e, ainda, nos casos em que o juiz entendeu que uma avaliação psicológica seria indispensável para decretar a alienação.




    Por fim, foram examinadas as respostas oferecidas ao questionário “Influências da Covid-19 em Temas Específicos de Direito da Família e Sucessões”, elaborado por este grupo, para compreender as experiências vivenciadas pelas famílias da região sul do país e as mudanças impulsionadas pela pandemia da Covid-19. Para tanto, analisou-se as questões especificamente relacionadas ao tema “convivência familiar” e o perfil desenhado a partir das suas respostas. Com isso, pretende-se conhecer os aspectos pessoais e práticos da convivência familiar nesse momento de calamidade pública e a forma com que corroboram ou refutam as conclusões alcançadas pela pesquisa jurisprudencial, expandindo a base empírica deste estudo.




    3 CONVIVÊNCIA FAMILIAR: ANÁLISE POR TRIBUNAIS




    Abaixo, observa-se como os Tribunais se posicionaram nas lides envolvendo a convivência familiar.




    3.1 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA - TJSC




    Este tópico da pesquisa expõe a análise dos julgados referente ao Tribunal de Justiça de Santa Catarina sobre convivência familiar durante o período da pandemia da Covid-19. Os dados foram coletados entre março de 2020 e maio de 2021, obtendo-se, portanto, uma quantidade muito baixa de jugados na qual a pandemia realmente se apresentava como fator examinado nos casos concretos.
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    Para entender os dados colhidos, tornou-se necessário classificar a proporção das ementas encontradas nos tribunais, sendo algumas com segredo de justiça por se tratar da relevância do tema, a fim de proteger as crianças e adolescentes envolvidos.




    Acerca disso, ocorreu uma divisão entre os julgados para encaixar as decisões em um melhor parâmetro. Com isso, utilizou-se algumas premissas básicas para distribuir os julgados, a primeira expondo se houve alguma ocorrência de mudança na forma de convivência familiar, sendo o principal ou secundário motivo a pandemia, bem como se de forma positiva ou negativa ou, ainda, casos que houve a readequação, mas não ficou explícita. Indicado no decorrer do relatório como “Houve mudança na convivência”.




    Além disso, o segundo ponto analisado foi o fato de não se considerar a pandemia como fator relevante à modificação da convivência, seja qual for o motivo, mesmo que tenha se alegado pertencer ao grupo de risco referente ao novo vírus que circula mundialmente. Nesse, utiliza-se do argumento da absoluta prevalência do melhor interesse da criança e de seu direito à convivência familiar, evidenciado ao longo do texto como - “Não considerou a pandemia como um fator relevante o suficiente para modificar a convivência”.




    a) Houve mudança na convivência




    No caso em que houve uma mudança positiva - aumento de forma presencial - a sentença mantinha visitas somente na casa materna, entretanto, foi reformada para que as visitas fossem realizadas todos os sábados, na residência paterna, a fim de manter a convivência familiar tanto com o pai quanto com a família paterna, conforme ementa colacionada (BRASIL, 2021):




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE GUARDA E REGULAMENTAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS. DECISÃO QUE MANTEVE AS VISITAS DO PAI À FILHA DE 10 MESES DE IDADE AOS SÁBADOS, EM HORÁRIO FIXO, NA RESIDÊNCIA MATERNA. RECURSO DO GENITOR. ALEGADA RESTRIÇÃO DA CONVIVÊNCIA FAMILIAR PATERNA. CRIANÇA QUE JÁ TEVE INTRODUÇÃO ALIMENTAR INICIADA. RESIDÊNCIAS MUITO PRÓXIMAS (500M), O QUE PERMITE A DEVOLUÇÃO IMEDIATA DA CRIANÇA NO CASO DE NECESSIDADE. PLEITO DE FIXAÇÃO DAS VISITAS NA CASA PATERNA, DUAS VEZES NA SEMANA. ACOLHIMENTO EM PARTE. ANIMOSIDADES ENTRE OS PAIS E QUESTÕES RELATIVAS À PANDEMIA DO COVID-19 QUE NÃO PODEM LIMITAR A CONVIVÊNCIA DA CRIANÇA COM O GENITOR E A FAMÍLIA PATERNA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM PREJUÍZO À INFANTE SE AS VISITAS OCORREREM NA CASA DO PAI. JUÍZO A QUO QUE, ADEMAIS, DETERMINOU A REALIZAÇÃO DE ESTUDO SOCIAL NA ORIGEM. AMPLIAÇÃO, PORTANTO, DO DIREITO DE VISITAS PARA TODOS OS SÁBADOS, DAS 14 ÀS 16:30H, NA RESIDÊNCIA PATERNA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5035129-40.2020.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Helio David Vieira Figueira dos Santos, Quarta Câmara de Direito Civil, j. 18-02-2021)




    No caso em que não se menciona como ocorreu a readequação (BRASIL, 2020), a sentença foi mantida no que tange a regulamentação das visitas, porém readequou o regime durante a pandemia da Covid-19, uma vez que existia medida protetiva deferida à genitora.




    Vale salientar que esse julgado se encontra em segredo de justiça, sendo viável, exclusivamente, o acesso a sua ementa, a qual ora se colaciona:




    APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL CUMULADA COM PEDIDO DE GUARDA, ALIMENTOS, FIXAÇÃO DO DIREITO DE VISITAS DE MENOR E PARTILHA DE BENS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA NA ORIGEM. INSURGÊNCIA DA AUTORA. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE VISITAS FIXADO EM FAVOR DO APELADO. INVIABILIDADE. RELAÇÃO CONTURBADA ENTRE OS GENITORES QUE NÃO PODE PREJUDICAR A CRIANÇA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDIQUEM CONDUTA DESABONADORA DO GENITOR EM RELAÇÃO À INFANTE. REGULAMENTAÇÃO DAS VISITAS ESTABELECIDO NA SENTENÇA QUE ATENDE O MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO NESSE PONTO. NECESSIDADE, PORÉM, DE READEQUAR O REGIME DE VISITAS DURANTE A PANDEMIA DO COVID-19 EM FACE DE MEDIDA PROTETIVA DEFERIDA À GENITORA. ALIMENTOS DEVIDOS À FILHA MENOR. OBRIGAÇÃO DECORRENTE DO PODER FAMILIAR. ARTS. 1.566, INCISO IV, 1.568 E 1.703, TODOS DO CÓDIGO CIVIL. ALMEJADA MAJORAÇÃO DO PENSIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INVIÁVEL A MODIFICAÇÃO DA VERBA ALIMENTAR DIANTE DA AUSÊNCIA DE PROVA ESCORREITA ACERCA DAS POSSIBILIDADES DO GENITOR. QUANTUM FIXADO NA SENTENÇA EM OBSERVÂNCIA À TRÍADE NECESSIDADE, POSSIBILIDADE E PROPORCIONALIDADE. A observância dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade faz-se necessária para justificar a redução ou a majoração da verba alimentar. Em outras palavras, somente diante de provas convincentes da necessidade de quem a pleiteia e da real situação econômico-financeira de quem deve pagá-la é que deve ser acolhido o pleito respectivo. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 2008.063375-5, da Capital - Continente, rel. Des. Marcus Tulio Sartorato, Terceira Câmara de Direito Civil, j. 17-03-2009). CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE ALIMENTOS EM CASO DE DESEMPREGO. DECISÃO QUE DEVE SER CERTA AINDA QUANDO RESOLVA OBRIGAÇÃO CONDICIONAL. INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 492 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO CONDICIONAL DO DEMANDADO QUE PODE SER OBSERVADA DE OFÍCIO. PRECEDENTES. SENTENÇA CASSADA NO PONTO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Apelação Cível n. 0300028-10.2015.8.24.0038, de Joinville, rel. Rosane Portella)




    b) Não considerou a pandemia como um fator relevante o suficiente para modificar a convivência




    No primeiro julgado encontrado (BRASIL, 2020), houve a ausência da comprovação de elementos que demonstrassem a situação de risco da criança envolvida:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONVIVÊNCIA PAI-FILHO. INTERLOCUTÓRIO QUE DETERMINA SEJA CUMPRIDO O ACORDO RELATIVO AO DIREITO DE CONVIVÊNCIA, COM A ENTREGA DA CRIANÇA AO GENITOR, SOB PENA DE BUSCA E APREENSÃO. INSURGÊNCIA DA GENITORA. ALEGAÇÃO DE QUE A CONVIVÊNCIA DEVE SER REALIZADA EM SUA RESIDÊNCIA. CRIANÇA QUE INTEGRARIA GRUPO DE RISCO DA COVID19. PORTADOR DE BRONQUITE. AFASTAMENTO PARA O MOMENTO. AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À GRAVIDADE DA DOENÇA. PANDEMIA QUE NÃO PODE SER UTILIZADA COMO MOTIVO PARA OBSTAR DIREITO DE CONVIVÊNCIA ENTRE PAI E FILHO. DECISÃO ACERTADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5028601-87.2020.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Jairo Fernandes Gonçalves, Quinta Câmara de Direito Civil, j. 01-12-2020).




    Em contrapartida, no segundo julgado coletado (BRASIL, 2021), a genitora realiza tratamento oncológico e pleiteou pela mudança de convívio por medo da contaminação da Covid-19. Contudo, o juiz compreendeu pela existência do direito fundamental de convivência familiar entre pai e filho e que, por tal razão, a situação do coronavírus não é fator impeditivo da convivência:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA E REGULAMENTOU O DIREITO DE VISITAÇÃO DO GENITOR AO FILHO. INSURGÊNCIA DA GENITORA. PLEITO DE SUSPENSÃO DAS VISITAS ENQUANTO PERDURAR A PANDEMIA DO COVID-19. AGRAVANTE EM TRATAMENTO ONCOLÓGICO COM RECEIO DE CONTAMIÇÃO COM O VÍRUS. INACOLHIMENTO. DIREITO FUNDAMENTAL DE CONVIVÊNCIA ENTRE PAIS E FILHOS. NECESSIDADE DE ESTREITAR E MANTER OS LAÇOS AFETIVOS. CENÁRIO PADÊMICO QUE NÃO POSSUI PRAZO PARA TERMINAR. IRRAZOÁVEL SUSPENDER O DIREITO DO INFANTE EM CONVIVER COM SEU GENITOR. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. DECISÃO MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5042287-49.2020.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. Haidée Denise Grin, Sétima Câmara de Direito Civil, j. 15-04-2021).




    Por fim, ao analisar os julgados do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, percebe-se o ínfimo número de decisões relacionadas ao tema discutido ao longo do relatório.




    3.2 ANÁLISE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - TJRS




    A busca no sistema de consulta jurisprudencial do Tribunal do Estado do Rio Grande do Sul - TJRS originou, por sua vez, um total de 30 julgados com relevância ao presente estudo. Esses se encontram, de maneira geral, uniformemente distribuídos ao longo do período de março de 2020 a maio de 2021, com exceção do primeiro trimestre de 2021, em que não foram encontrados quaisquer casos que relacionassem o tema de convivência familiar e a pandemia da Covid-19 nos moldes aqui definidos.




    Trata-se de número razoável e suficiente para identificar o comportamento e a tendência argumentativa adotada pelo Tribunal em face das circunstâncias excepcionais que envolvem o atual cenário de pandemia e a restrição dos contatos sociais.




    Ainda, importa destacar que se logrou acesso ao inteiro teor dos acórdãos proferidos por esta corte, de maneira que a análise também se ateve aos elementos argumentativos expostos no decorrer das suas fundamentações, permitindo maior fidedignidade às classificações delineadas.
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    Para traçar o perfil jurisprudencial da Corte em exame e localizá-lo no espaço temporal e circunstancial delimitado, é preciso esclarecer as conclusões alcançadas pelos Desembargadores e os argumentos que as orientam.




    Nesse sentido, ressalta-se, de pronto, que os dados coletados são divididos em duas categorias principais - aqueles em que houve mudança no regime de convivência familiar em razão da pandemia e aqueles em que o reconhecimento dos riscos decorrentes da disseminação do coronavírus não foram suficientes para ensejar tal modificação. Dos 30 julgados referenciados, 21 consideraram a pandemia como fator relevante o suficiente para modificar a forma de convivência e 9 a consideraram insuficiente para ensejar a alteração pretendida.




    Dos 21 casos em que se constatou alteração no regime de convivência familiar, em 11 deles ocorreu uma mudança positiva, com ampliação do contato presencial, e em outros 8 ocorreu uma mudança negativa, com suspensão ou restrição dos contatos presenciais.




    Nos 2 restantes, não se percebeu a ampliação ou restrição das visitas propriamente, mas sim a alteração da sua forma de realização, visto que, em um deles, considerou-se imprudente o contato prolongado por mais de 10 dias ininterruptos e se estabeleceu cronograma específico para as visitas em períodos festivos (Agravo de Instrumento nº 50081036620218217000), e, no outro, o Colegiado decidiu pela fixação de visitas mensais por períodos prolongados de 7 dias para permitir à criança o convívio com o genitor e a preservação dos vínculos afetivos (Agravo de Instrumento nº 70084491653).




    Para ilustrar, colaciona-se as ementas dos julgados supracitados:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. PRETENSÃO DE AMPLIAÇÃO DA CONVIVÊNCIA ENTRE PAIS E FILHOS. ADEQUAÇÃO DA DECISÃO AO CONTEXTO DA PANDEMIA DE CORONAVÍRUS. OS LITIGANTES ACORDARAM JUDICIALMENTE A CONVIVÊNCIA ENTRE GENITOR E FILHOS EM TODOS OS FINAIS DE SEMANAS, PORÉM NADA FOI DEFINIDO ACERCA DO PERÍODO DE FÉRIAS, ANIVERSÁRIOS E DATAS FESTIVAS, LEVANDO O GENITOR A INGRESSAR COM AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DESSAS VISITAS. EM TAL AÇÃO O MAGISTRADO DEFERIU LIMINARMENTE VISITAS PARA O PERÍODO DE FÉRIAS (JANEIRO E JULHO), ANIVERSÁRIO DOS FILHOS E DO GENITOR E FERIADO DE PÁSCOA. CONTRA TAL DECISÃO SE INSURGE A GENITORA, OPONDO-SE À AMPLIAÇÃO DA CONVIVÊNCIA NO MOMENTO ATUAL DE DISSEMINAÇÃO DO NOVO CORONAVÍRUS. SEM IGNORAR O DELICADO MOMENTO QUANTO ÀS CONDIÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA, AJUSTES DEVEM SER FEITOS NA DECISÃO RECORRIDA PARA CONTEMPLAR TANTO AS PREOCUPAÇÕES MATERNAS, MAS, TAMBÉM, ATENTAR AOS GANHOS SOCIAIS E EMOCIONAIS NA CONVIVÊNCIA FAMILIAR COM O GENITOR. DADO PROVIMENTO EM PARTE. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento, Nº 50081036620218217000, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 08-04-2021)(BRASIL, 2021)




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ALIMENTOS, CUMULADA COM REGULARIZAÇÃO DE VISITAS. ALTERAÇÃO DO CONVÍVIO PATERNO-FILIAL. VISITAS MENSAIS PROLONGADAS. PANDEMIA DA COVID-19. NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DOS VÍNCULOS PATERNO-FILIAIS. MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. DECISÃO AGRAVADA PARCIALMENTE REFORMADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE PROVIDO. (Agravo de Instrumento, Nº 70084491653, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em: 26-11-2020)(BRASIL, 2020)




    A síntese do exposto pode ser representada pelos seguintes gráficos:
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    a) Houve mudança positiva na convivência




    Quanto aos 11 casos em que ocorreu uma modificação positiva no regime de convivência, nota-se que tratavam, na sua totalidade, de decisões favoráveis à retomada das visitas na modalidade presencial.




    Para esclarecer a necessidade de restabelecimento da convivência de forma presencial, recorreu-se fundamentalmente ao princípio do superior interesse da criança e à necessidade de garantia do seu direito de convívio com os genitores ou familiares extensos. Dessa forma, argumentaram os magistrados que, apesar do momento excepcional vivido, a prioridade deve ser sempre a preservação dos vínculos afetivos entre a criança ou adolescente tutelada e seus familiares, até porque eventual afastamento prolongado e indevido pode trazer graves prejuízos psicológicos e emocionais a ela.




    Conforme se extrai da fundamentação exarada pela Desembargadora Sandra Brisolara Medeiros no acórdão do Agravo de Instrumento nº 70084491653, a lição de Fábio Bauab Boschi (2015 apud BRASIL, 2020):




    Crê-se que, se há um direito, esse é do visitado, ele é o verdadeiro detentor do direito, e não o visitante. Nesse sentido poderia-se dizer que o que existe na realidade é um direito à visita, nunca o inverso. A visita atende ao superior interesse do visitado, na medida em que colabora para o seu integral desenvolvimento biopsicossocial. Por outro lado, o termo visita comunica a errônea impressão de que se trata do mero ato de ir ver alguém por cortesia, dever ou afeição, quando, na realidade, o que se busca é manter a convivência entre as partes rompida, no mais das vezes, pela dissolução da relação afetiva-sexual de seus genitores. Essa convivência entre pais e filhos é fundamental para a estruturação da personalidade do visitado e, por esse motivo, deve ser mantida, ainda que tenha de ser imposta por lei. (Agravo de Instrumento, Nº 70084491653, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em: 26-11-2020)




    Ademais, alguns julgados se atentaram especificamente às circunstâncias do caso concreto para inferir que não há efetivo risco de exposição ao vírus pela aproximação, seja porque se constatou uma alteração fática da situação excepcional que permite a flexibilização das medidas de segurança, seja porque resultou demonstrado que o genitor apresenta conduta conforme as orientações das autoridades de saúde ou que nenhuma das partes integra grupo de risco.




    Nesse sentido, foram os casos:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUSPENSÃO DE VISITAS PATERNAS. DESCABIMENTO. No contexto deste caso concreto, é de rigor a conclusão no sentido de que a medida de suspensão das visitas paternas foi inoportuna e descabida, porque não provada nenhuma situação de risco real e concreto à criança, causado pelo pai, em relação ao COVID-19. DERAM PROVIMENTO. (Agravo de Instrumento, Nº 70084138486, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 19-06-2020) (BRASIL, 2020)




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO E GUARDA E ALIMENTOS. VISITAÇÃO PATERNA ASSEGURADA. Depois de os litigantes terem acordado acerca das visitas paternas ao filho, a agravante pediu ao juízo a suspensão da convivência, em razão da pandemia por coronavírus. Deferido o pleito, o agravado se manifestou noticiando estar em trabalho remoto, ter veículo próprio para deslocamento e haver alugado imóvel no litoral, onde reside a criança, para facilitar a convivência, sendo proferida a decisão agravada, que restabeleceu as visitas paternas. Em que pese o momento atual, em que as relações familiares e sociais estão subjugadas aos efeitos da pandemia por coronavírus, no caso dos autos deve ser mantida a decisão, pois o genitor demonstra estar atento aos cuidados necessários para exercer a visitação presencial ao filho, que se faz extremamente relevante para resguardar os vínculos parentais. NEGARAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento, Nº 70084379593, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 11-09-2020)(BRASIL, 2020)




    Seguindo essa linha, alguns julgados salientaram que compete aos genitores tomar todos os cuidados necessários para evitar a exposição da criança ou demais familiares ao vírus. Inclusive, parece existir presunção do exercício de conduta conforme por parte dos genitores, sendo que apenas se manifestam gravosos os riscos da pandemia quando exacerbados pelas circunstâncias concretas do caso.




    A citar:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. FAMÍLIA. GUARDA E REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. PANDEMIA DE COVID-19. RESTABELECIMENTO DAS VISITAS PRESENCIAIS. Apesar do risco de contágio decorrente da pandemia de Covid-19, não há razão para limitar, de modo absoluto, a convivência paterna de forma presencial, na linha da orientação deste Colegiado sobre o tema, até mesmo porque não se sabe quando a atual situação pandêmica será superada. Nesse contexto, é cabível restabelecer as visitas presenciais nos exatos moldes definidos anteriormente no processo originário, competindo aos genitores ter a cautela de adotar todas as medidas sanitárias recomendadas pelas autoridades da área de saúde, e evitando expor a criança ao convívio de outras pessoas. DERAM PROVIMENTO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento, Nº 70084366756, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em: 09-10-2020) (BRASIL, 2020).




    Enfim, ao menos três julgados fizeram referência à incerteza de duração da pandemia como fator para definição da convivência presencial. Dentre eles, destaca-se o seguinte:




    AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE DIVÓRCIO, CUMULADA COM OFERTA DE ALIMENTOS E REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. RESTABELECIMENTO DA CONVIVÊNCIA PATERNO-FILIAL DE FORMA PRESENCIAL NOS MOLDES ANTERIORMENTE ESTIPULADOS. CABIMENTO. Considerando que não se tem qualquer expectativa quanto ao restabelecimento da normalidade tal qual a conhecíamos e da cessação do risco de contágio a que estamos submetidos por conta da pandemia, mostra-se viável o restabelecimento do convívio paterno-filial de forma presencial, nos moldes anteriormente estipulados, levando em conta o inegável prejuízo ao desenvolvimento psicológico e emocional do filho em decorrência da restrição na convivência com o pai, devendo-se ter em conta, ainda, que o convívio presencial uma vez na semana no hall de entrada do prédio em que reside o filho também não garantiria o afastamento do risco de contágio. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (Agravo de Instrumento, Nº 70084411537, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em: 09-10-2020) (BRASIL, 2020).




    E do teor do acórdão colacionado, extrai-se:




    É inquestionável, bem sei, a imperiosidade de reduzir-se ao máximo o deslocamento de pessoas, já que, com isso, fica diminuído o risco de contaminação. Entretanto, um arranjo de tamanha restrição não tem justificativa e não pode permanecer indeterminadamente, como uma espécie de espera infinita pelo fim da pandemia, não podendo o desejo de que cesse confundir-se com a constatação de que isso poderá demorar muito para acontecer – e até mesmo não acontecer, como parte do noticiário já começa a salientar, grifando a possibilidade de um segundo e de um terceiro fluxo de contágios. [...] Daí a imprescindibilidade de que essa nossa nova realidade, esse nosso novo normal, pós pandemia, seja examinado frontalmente, já que não se trata de uma realidade tão temporária como parecia em um primeiro olhar. Simplesmente impedir o contato (e é quase isso o que traduz a inexpressiva convivência regulada, ora questionada) para evitar-se o contágio, com a devida licença, consagra uma não-solução para o impasse, o que é desproporcional e desconectado. Uma saída nessa linha, que em princípio se mostrava razoável, tendo-se em mente uma aplicação por período exíguo – algumas semanas –, revela-se totalmente inviável por muitos meses (e muito mais por anos ou por uma vida toda...), já que, de fato, isso importaria a própria negação da ideia de família, da concepção de afeto, o que não é solução alguma, já que encaminha a uma conjuntura evidentemente inadequada. (Agravo de Instrumento, Nº 70084411537, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Julgado em: 09-10-2020)(BRASIL, 2020)




    Assim sendo, resulta evidente a tendência do tribunal a considerar o direito de convivência como integrante do melhor interesse da criança, tratando-o como prioridade ante os riscos da possível exposição da criança ou adolescente neste contato, não deixando, ainda, de avaliar as circunstâncias concretas que envolvem os casos.




    b) Houve uma mudança negativa na convivência




    Coletou-se, ao todo, 8 julgados em que a pandemia influenciou negativamente sobre a convivência familiar, dentre os quais 5 trataram apenas da suspensão ou restrição das visitas presenciais e 3 determinaram a mudança para ou permanência na modalidade virtual.




    Aqui, divide-se os casos em duas subcategorias: aqueles em que a mudança foi motivada com fundamento exclusivo na pandemia e aqueles em que a decisão sobreveio da análise conjunta de outros fatores especiais.
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